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Quadro Comparativo 

LOA 2026 x PLN 18/2026 
Secretaria Legislativa do Congresso Nacional - SLCN 
  

Lei nº 15.346, de 14 de janeiro de 2026 PLN 18 de 2026 
 Altera o art. 4º da Lei nº 15.346, de 14 de janeiro 

de 2026, que estima a receita e fixa a despesa 
da União para o exercício financeiro de 2026. 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 Art. 1º A Lei nº 15.346, de 14 de janeiro de 

2026, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

Art. 4º A abertura de créditos suplementares 
para o aumento de dotações dos subtítulos 
integrantes desta Lei não poderá resultar no 
cancelamento de dotações incluídas ou 
acrescidas por emendas individuais e coletivas, 
classificadas com “RP 6”, “RP 7” e “RP 8”, 
ressalvado o disposto nos §§ 9º e 10 deste 
artigo, e deverá: 

“Art. 4º ..............................................................   
........................................................................... 

§ 1º Fica autorizada a abertura de créditos 
suplementares para o aumento de dotações 
dos subtítulos integrantes desta Lei, 
consideradas as alterações de seus 
detalhamentos efetuadas com fundamento na 
lei de diretrizes orçamentárias, por meio da 
utilização dos recursos indicados no § 2º, 
relativos às seguintes despesas: 

§1º.....................................................................
........................................................................... 

III - despesas primárias discricionárias: III-
...........................................................................
........................................................................... 

e) do Poder Judiciário equiparadas por decisão 
judicial às de que trata a alínea “d”; e 

e) ^ equiparadas por decisão judicial às de que 
trata a alínea “d”; ^ 

f) executadas no exterior, no âmbito do 
Ministério das Relações Exteriores; e 

f) executadas no exterior, no âmbito do 
Ministério das Relações Exteriores; ^ 

 g) relativas a projetos estratégicos em defesa 
nacional, de que trata a Lei Complementar nº 
221, de 18 de novembro de 2025, no âmbito do 
Ministério da Defesa; e 

 h) com as subfunções 125 - Normatização e 
Fiscalização, 541 - Preservação e Conservação 
Ambiental, 542 - Controle Ambiental e 543 - 
Recuperação de Áreas Degradadas, no âmbito 
do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima; e 

........................................................................... ........................................................................... 
§ 2º  Para a suplementação das dotações de 
que trata o § 1º, poderão ser utilizados recursos 
provenientes de: 

§2º ....................................................................
........................................................................... 
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II - anulação de dotações, na hipótese de 
atendimento das despesas previstas nos 
incisos I, II e III, alíneas “c”, item 20, do § 1º; 

II - anulação de dotações, na hipótese de 
atendimento das despesas previstas nos 
incisos I, II e III, alínea “c”, ^ do § 1º; 
 
........................................................................... 

§ 3º Fica autorizado o remanejamento das 
dotações no âmbito das programações 
abrangidas por um mesmo inciso deste 
parágrafo, relativas às seguintes despesas: 

§3º.....................................................................
........................................................................... 

VI - do Poder Executivo que não possam ser 
realizadas na forma e nos limites dos demais 
incisos deste parágrafo, devendo os 
remanejamentos serem efetuados somente 
após a divulgação do relatório de avaliação de 
receitas e despesas primárias referente ao 
quinto bimestre de 2026. 

VI - do Poder Executivo que não possam ser 
realizadas na forma e nos limites dos demais 
incisos deste parágrafo, devendo os 
remanejamentos serem efetuados somente 
após a divulgação do relatório de avaliação de 
receitas e despesas primárias referente ao 
quinto bimestre de 2026; e 

 VII - das ações “0A81 - Financiamento de 
Operações no âmbito do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar - 
PRONAF (Lei nº 10.186, de 2001)” e “0A84 - 
Financiamento de Operações no âmbito do 
Programa de Financiamento às Exportações - 
PROEX (Lei nº 10.184, de 2001)”. 
 
........................................................................... 

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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